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Resumo

As ações de promoção da alimentação saudável são estratégicas para rever-
são dos problemas nutricionais. Este artigo analisa as disputas em torno das 
ideias presentes em repertórios discursivos sobre alimentação saudável em 
políticas nacionais, documentos internacionais, societários e do setor privado 
comercial, nos últimos vinte anos. Com base no método de análise documen-
tal em diálogo com a literatura acadêmica, foram identificadas as seguintes 
perspectivas de alimentação saudável: tradicional culturalista; nutricional 
biologicista medicalizante; multidimensional e sistêmica. As disputas insti-
tuem-se em torno das ideias sobre: a existência de “alimentos não saudáveis”; 
as atribuições, limites e formas de intervenção do Estado; a alimentação como 
uma questão da esfera individual ou de caráter público; os sentidos da sus-
tentabilidade, da comensalidade, da cultura e da comida. Os posicionamentos 
adotados nas políticas em relação aos agrotóxicos, à fortificação de alimentos 
e à suplementação são elementos-chave dessas disputas. No âmbito da ação 
política, a fragmentação, a relativização e a distorção de significados são es-
tratégias adotadas pelo setor privado comercial que reforçam a polarização 
entre ações individuais (estilos de vida, liberdade de escolha) e intervenções 
ambientais, e disseminam uma concepção restrita de educação alimentar e 
nutricional. A sociedade civil incide politicamente pressionando os governos 
a instituírem, em suas políticas, concepções e princípios que afetam direta-
mente os parâmetros das disputas. Estes, por sua vez, agem de forma mais ou 
menos permeável às pressões dos atores (internos ou externos) a depender de 
sua composição e dos espaços institucionais de interlocução com a sociedade. 

Política Nutricional; Segurança Alimentar; Corporações Profissionais; 
Conflito de Interesses
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Introdução

O conceito de alimentação saudável vem sendo problematizado pela literatura acadêmica 1,2,3,4,5 e 
impulsiona ações públicas no Brasil, especialmente a partir da Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição (PNAN) de 1999 6, que foi a primeira a articular a promoção da alimentação saudável à 
agenda de alimentação e nutrição.

A coexistência de múltiplos sentidos atribuídos aos alimentos e à alimentação 1,2,3,7 indica a hete-
rogeneidade e as contradições das práticas sociais vigentes, e pode mobilizar as políticas públicas na 
direção de distintas propostas de ação de promoção da alimentação saudável, considerando os inte-
resses em pauta. A disputa de ideias influencia também o debate sobre as atribuições dos governos, 
especialmente sobre as formas e os “limites” de regulação dos mercados e das práticas de comerciali-
zação de alimentos.

Dada a relevância desse processo para a agenda pública de nutrição, este artigo analisa as disputas 
em torno das ideias que compõem os diferentes repertórios discursivos sobre alimentação saudável 
pautados em políticas nacionais nos últimos vinte anos, considerando como marco inicial a PNAN de 
1999. A partir da análise das ideias, indica possíveis correlações com as ações propostas nas políticas 
e com o debate sobre as atribuições do Estado.

Métodos

O estudo baseou-se em método de análise documental, adotou uma concepção de documento como 
prática discursiva e considerou que “discurso” e “prática” são dimensões indissociáveis da ação polí-
tica. As ideias disseminadas nos documentos constituem o foco central da análise, considerando que 
produzem sentidos, instituem processos, configuram a própria realidade e subsidiam a ação política, 
ao serem apropriadas de forma distinta pelos diversos atores 8,9,10.

Foram analisados documentos produzidos pelos principais segmentos de atores – políticas gover-
namentais, documentos societários, de organismos multilaterais e do setor privado comercial – desde 
1999, por ser o ano de publicação da primeira PNAN. Os critérios para seleção foram: políticas, 
planos e instrumentos de políticas nacionais que apresentam propostas de promoção da alimentação 
saudável, implementados ou não, visando identificar ideias, diretrizes e ações pactuadas. As políticas 
nacionais integram-se a uma dinâmica globalizada. Portanto, foram analisados documentos interna-
cionais selecionados com base em dois critérios: serem citados nos documentos governamentais e/
ou problematizados pela sociedade civil e academia 11,12,13,14,15,16,17. Os repertórios discursivos do 
setor privado comercial foram identificados em relatórios anuais e documentos públicos de autoria 
das principais associações empresariais do setor de alimentos no Brasil, ou elaborados em parceria, 
além de documentos citados nesses relatórios, que dialogam com os documentos governamentais 
analisados e que estavam disponíveis nos sites oficiais dessas associações no momento da elaboração 
do estudo 18,19,20,21,22,23,24.

A análise considerou os contextos histórico e político-institucional e as especificidades dos docu-
mentos. O discurso “oficial”, fruto de negociações atravessadas por múltiplos conflitos, não expressa 
todas as conexões estabelecidas entre os atores nos “bastidores da política”. Documentos governa-
mentais formalizam acordos possíveis em uma dada conjuntura e são parte de um processo que visa a 
reduzir o nível de tensão e confronto entre os envolvidos. As políticas apresentam grandes diretrizes, 
os planos detalham metas e ações, e os instrumentos aprofundam indicações operacionais. O roteiro 
de análise documental foi construído visando abarcar as dimensões centrais de análise referente 
às ideias, às ações e aos contextos histórico e político-institucional, quais sejam: concepções sobre 
alimentação saudável; ações de promoção da alimentação saudável; origem institucional e ano de 
publicação. Os documentos de políticas foram analisados na íntegra, identificando-se o grau de cen-
tralidade da temática da alimentação saudável nas narrativas e os elementos associados à alimentação 
ao longo de todo o texto. Foram interpretados em diálogo com artigos acadêmicos, identificados com 
base no descritor “alimentação saudável”, selecionados por seu foco no debate conceitual e utilizados 
como fonte de identificação de repertórios e referências para distinguir as perspectivas de alimenta-
ção saudável 1,2,3,4,5.
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O estudo pautou-se em referenciais de análise cognitiva de políticas, com destaque para a dimen-
são das ideias (distinções e tensões entre as ideias em disputa) e seu peso de influência na configuração 
dos processos políticos, concebendo-as como: esquemas de interpretação compartilhados entre os 
atores; estruturas de sentido que possibilitam compreensões específicas sobre as questões públicas 
e sobre os modos de enfrentá-las, articuladas aos interesses e condicionadas pelas instituições. As 
políticas foram analisadas enquanto matrizes cognitivas e sistemas de interpretação do real que 
circunscrevem a ação dos diferentes atores. Determinadas ideias podem impulsionar ações específi-
cas, de acordo com os interesses em disputa, que se configuram nos distintos contextos históricos e 
político-institucionais 25,26. Portanto, as instituições – compreendidas como modos de organização 
social – foram analisadas como elementos do contexto de construção das ideias, com destaque para a 
institucionalidade estatal, considerando o objetivo de analisar os repertórios discursivos das políticas 
públicas. Considerou-se como as distinções entre uma institucionalidade setorial da saúde e outra 
intersetorial da segurança alimentar e nutricional afetaram a construção de diferentes ideias sobre 
alimentação saudável e promoveram interações distintas entre os atores e seus interesses. Os atores 
situados em contextos institucionais distintos (Estado/sociedade/mercado) se apropriam das ideias, 
no curso de sua ação política, e disseminam concepções distintas sobre as atribuições das instituições 
públicas que situam as políticas analisadas. A perspectiva teórica de alimentação adequada e saudá-
vel, inscrita na matriz cognitiva interdisciplinar e sistêmica da segurança alimentar e nutricional, foi 
utilizada como referencial de análise das ideias, por ser aquela que integra as distintas dimensões da 
alimentação identificadas pela literatura 3.

O Material Suplementar (http://cadernos.ensp.fiocruz.br/static//arquivo/suppl-e00195520-por 
tugues_1202.pdf) apresenta o conjunto de documentos analisados e as concepções de alimentação 
saudável explícitas ou implícitas nas ações propostas. Com base nesse mapeamento, o Quadro 1 indica 
relações entre repertórios discursivos e políticas públicas a partir da: demarcação de diferentes pers-
pectivas de alimentação saudável, seus elementos constitutivos e ideias; identificação de ações impul-
sionadas por cada uma delas e exemplificação de mesclagens de autorias e de ideias nos documentos. 
O processo de demarcação dessas perspectivas de alimentação saudável visou organizar e destacar 
elementos que as distinguem, identificados com base nos princípios centrais que as orientam. Para 
tal, foram cotejados princípios e distinções já indicados pela literatura acadêmica com as definições 
explícitas e implícitas nos documentos governamentais. Os termos utilizados para distingui-las – 
“biologicista”, “culturalista”, “medicalizante” etc. – dialogam com conceitos referenciados na literatura 
acadêmica e foram escolhidos por explicitarem características marcantes em cada uma delas visando 
distingui-las, ainda que reconhecendo mesclagens e intercessões. Esse processo foi compartilhado por 
cinco pesquisadores e conferido por um deles, sendo quatro da área de nutrição, especializados em 
saúde pública e políticas públicas, e um da área de jornalismo.

Resultados

Nos últimos vinte anos, o Brasil consolidou dois grandes eixos de políticas relacionadas à alimentação 
e nutrição: a PNAN 6,27, do setor saúde, e a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(PNSAN), que envolve mais de vinte ministérios 28.

As políticas do setor Saúde

A PNAN 1999 adota a diretriz de “promoção de práticas alimentares e estilos de vida saudáveis” e 
emprega o conceito de alimentação saudável, sem explicitá-lo. Destaca a necessidade de disciplinar 
a publicidade de alimentos dirigidos ao público infantil e outras práticas de marketing e, ainda, 
monitora o processo de industrialização e comercialização de produtos farmacêuticos e dietéticos, 
comercialmente apresentados como soluções terapêuticas ou profiláticas de problemas nutricionais, 
por vezes discutíveis e/ou sem evidências (Material Suplementar: http://cadernos.ensp.fiocruz.br/
static//arquivo/suppl-e00195520-portugues_1202.pdf). Reconhece que a promoção da alimentação 
saudável atende às prioridades nacionais de alimentação, ao buscar responder simultaneamente à 
obesidade e à desnutrição, perspectiva que não era óbvia naquele momento, quando a abordagem 
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Quadro 1

Relações entre perspectivas de alimentação saudável e exemplos de ideias e tipos de ação por elas impulsionados com base em documentos de 
políticas governamentais, organismos multilaterais, setor privado comercial e artigos acadêmicos (1999 a 2019).

PERSPECTIVAS DE 
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL *

PRINCÍPIOS ORIENTADORES, CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DAS PERSPECTIVAS (ELEMENTOS) E IDEIAS

EXEMPLOS DE IDEIAS E ELEMENTOS DAS 
PERSPECTIVAS E DE TIPOS DE AÇÃO E INSTRUMENTOS 

DE POLÍTICAS POR ELAS IMPULSIONADOS 

Tradicional culturalista: 
centrada nas tradições, na 
cultura e na territorialidade 

Princípios de diversidade, territorialidade, cultura, 
tradições sociais. 

Baseia-se na ideia de que existem diferentes “modelos” 
de alimentação saudável. 

Alimentação saudável é aquela caracterizada por um 
perfil de consumo alimentar baseado em combinações 

alimentares definidas a partir das tradições locais, 
sazonalidade dos cultivos, contexto cultural e territorial. 

O critério para o saudável é pautado em motivos da 
vida cotidiana “pragmáticos” e “simbólicos”, incluindo os 

culturais. 
O risco alimentar refere-se principalmente a 

contaminações biológicas e à escassez de alimentos.

A alimentação adequada e saudável deve ser apropriada 
aos aspectos socioculturais e deve ser referenciada 

pela cultura alimentar e esses elementos devem 
ser considerados nas políticas 27. Deve-se valorizar 

elementos como a diversidade alimentar e dos aspectos 
sociais e culturais; disponibilização de alimentos 
provenientes da agricultura familiar, orgânicos, 

agroecológicos e da sociobiodiversidade 58. 
Essa perspectiva é orientada pela ideia de que não existe 
uma única definição do que é saudável, pois a localidade 

e a cultura é que definem os parâmetros  
da alimentação 1. 

A PNAN impulsiona ações como o resgate de práticas 
alimentares e produtivas regionais, motivação ao 

consumo local de alimentos de baixo custo e de elevado 
valor nutritivo 6. 

Nutricional biologicista: 
centrada na racionalidade 
nutricional (nutriente) e 
biológica (corpo biológico) 

Baseia-se no princípio da melhor combinação de 
nutrientes em função de necessidades biológicas e 
na definição de necessidades nutricionais humanas 

padronizadas e referenciadas aos conceitos de caloria e 
de nutrientes. 

A alimentação saudável é aquela caracterizada pelo perfil 
de consumo alimentar capaz de garantir quantidades 

adequadas de todos os nutrientes necessários ao 
crescimento e à manutenção das funções biológicas 
do organismo. Redução do corpo aos seus aspectos 

biológicos e mecânicos. 
Uma (boa) parte das diretrizes sobre recomendações e 
requerimentos tem como foco o aporte de nutrientes 

para: (i) o pleno funcionamento do corpo em cada 
fase do curso da vida e (ii) a prevenção de doenças 

carenciais (desnutrição por insuficiência de energia e/
ou macronutrientes [p.ex.: proteína]; e deficiência de 

micronutrientes [anemia, deficiência de vitamina A etc.]).

A emergência do termo alimentação saudável está 
associada com o reducionismo nutricional que marcou 

a instituição da ciência da nutrição 1,3. Os elementos 
relativos aos nutrientes, calorias, aspectos biológicos e 

fisiológicos são centrais. 
Essa perspectiva é orientada pela ideia de que o 

saudável é pautado por regras que expressam um 
padrão “normal” e um único parâmetro ideal de 

alimentação 4. 
A perspectiva nutricional biologicista impulsiona 

ações, tais como tecnologias e mecanismos industriais 
destinados a processar sementes e alimentos visando 
a aumentar o teor de nutrientes, a produtividade e a 
durabilidade. O setor privado comercial se apropria 

dessa perspectiva e considera que os alimentos 
processados contribuem com uma ampla variedade de 

nutrientes para a alimentação, e uma boa dieta depende 
do valor nutritivo dos alimentos e bebidas consumidos e 

não do fato de serem processados ou não 4,42. 
Outras ações impulsionadas nesse contexto são também 
a regulação sobre os rótulos dos alimentos e as práticas 
de marketing e engenharia de alimentos 6. Além disso, 

impulsiona concepções de orientação nutricional e 
de educação nutricional “tradicional” baseadas no 

“mito da ignorância” e ações focadas na mudança do 
comportamento alimentar individual pautadas em 

padrões idealizados de dietas 4. 

(continua)
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Quadro 1 (continuação)

PERSPECTIVAS DE 
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL *

PRINCÍPIOS ORIENTADORES, CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DAS PERSPECTIVAS (ELEMENTOS) E IDEIAS

EXEMPLOS DE IDEIAS E ELEMENTOS DAS 
PERSPECTIVAS E DE TIPOS DE AÇÃO E INSTRUMENTOS 

DE POLÍTICAS POR ELAS IMPULSIONADOS 

Nutricional biologicista e 
medicalizante: a alimentação 
e alguns alimentos e 
nutrientes passam a ser 
considerados como fator 
de risco (ou proteção) para 
DCNT

Princípio da melhor combinação de nutrientes em 
função de necessidades biológicas visando à prevenção 

de DCNT. 
Padronização do conceito de “dieta saudável” com base 

na ideia de que a alimentação saudável é universal e 
caracterizada pelo perfil de consumo alimentar baseado 

em alimentos com baixo teor de calorias, gorduras e 
outros nutrientes como forma de prevenir DCNTs. 

Racionalidade epidemiológica – vertente preventivista 
de promoção da saúde baseada na lógica de fator de 

risco e prevenção de DCNTs que leva a uma associação 
entre alimentação saudável e restrição no consumo de 

alimentos ricos em determinados nutrientes (sal, açúcar, 
gorduras etc.). 

Racionalidade biomédica – pautada no funcionamento 
biológico do organismo que leva a uma associação 

entre alimentação saudável e estímulo ao consumo de 
determinados alimentos ricos em nutrientes específicos, 

para prevenir doenças de um modo geral. 
A base para o “saudável” é a alimentação com forte 

presença de alimentos “funcionais”, alimentos 
fortificados e complementos à base de  

fibras e micronutrientes. 
Ideia de alimentos saudáveis e não saudáveis com base 

em princípios nutricionais. 
Abordagem que combina o foco nos nutrientes  

e nos alimentos. 
A comida é medicalizada e a alimentação saudável  

é aquela que visa a alcançar um ideal de corpo  
e de beleza 4.

A ideia de que existem alimentos saudáveis e não 
saudáveis, bem como a concepção da alimentação como 
fator de risco impulsiona ações de estímulo ao consumo 

de frutas, legumes e verduras e de uma alimentação 
tradicional (com base em alimentos in natura ou 

minimamente processados) além do desestímulo ao 
consumo de alimentos ricos em gorduras, açúcares e 
sal, e de alimentos ultraprocessados 11,12,14,29,48,49,53. 
Tais propostas de políticas, portanto, transitam entre 

a abordagem nutricional biologicista medicalizante e a 
multidimensional, ao mesclarem ideias  

presentes em ambas. 
Essa perspectiva também impulsiona uma concepção 
tradicional de educação nutricional focada em ações 

voltadas para a mudança do comportamento alimentar 
individual. Destacam-se a utilização de instrumentos 

como a pirâmide alimentar; a prescrição dietética 
de alimentos light e diet, com baixo teor de calorias, 
gorduras e outros nutrientes, alimentos funcionais, 
alimentos fortificados e complementos à base de 

fibras e micronutrientes, e a suplementação alimentar, 
associados a uma perspectiva de  

medicalização da comida 4. 
Ações como a rotulagem nutricional tornam-se cada 

vez mais objeto de disputas. O setor privado comercial 
defende a rotulagem frontal de semáforo como 

ferramenta de informação para os consumidores e 
considera uma postura reducionista e sem justificativa 
científica categorizar alimentos individuais como bons/

saudáveis ou ruins/não saudáveis 20. Além disso, 
defende acordos voluntários para reduzir componentes 
dos alimentos ultraprocessados que são associados a 

uma alimentação não saudável 46. 
Essa perspectiva pode impulsionar ações como a 

regulação da publicidade de alimentos e das práticas 
do setor privado comercial, incluindo o processo 

de industrialização e comercialização de produtos 
farmacêuticos e dietéticos, que são atribuições 

governamentais previstas nas políticas 6. Além disso, 
também impulsiona mecanismos industriais destinados 
a processar sementes e alimentos, visando a aumentar o 

teor de nutrientes, a produtividade e a  
durabilidade 42, bem como a tecnologia de 

processamento de alimentos 1.

(continua)
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Quadro 1 (continuação)

PERSPECTIVAS DE 
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL *

PRINCÍPIOS ORIENTADORES, CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DAS PERSPECTIVAS (ELEMENTOS) E IDEIAS

EXEMPLOS DE IDEIAS E ELEMENTOS DAS 
PERSPECTIVAS E DE TIPOS DE AÇÃO E INSTRUMENTOS 

DE POLÍTICAS POR ELAS IMPULSIONADOS 

Multidimensional: abarca em 
algum grau as dimensões 
nutricional, biológica e 
elementos socioculturais das 
práticas alimentares

Princípios da cultura alimentar, modos de preparo 
dos alimentos, comensalidade, qualidade sanitária e 

qualidade nutricional dos alimentos. 
Abordagem ampliada das práticas alimentares – que 

considera não apenas o consumo alimentar em termos 
de quantidade e tipos de alimentos consumidos, mas as 
formas de preparo e consumo, a comensalidade – e que 
analisa o conjunto de condicionantes sociais, culturais e 

econômicos da alimentação. 
Enfoque abrangente que engloba os nutrientes, os 

alimentos, as refeições, a comida, sendo que a ideia 
de alimentos que são considerados saudáveis e não 

saudáveis baseia-se não apenas na composição 
nutricional, mas em outros elementos como o impacto 

no meio ambiente e na cultura alimentar.

Essa perspectiva impulsiona o conceito de alimentação 
saudável e sustentável 64, e pode ser identificada na 

PNAN 2011 27, no Guia Alimentar para a População 
Brasileira 32 e no Guia Alimentar para Crianças 
Brasileiras Menores de Dois Anos 36, pois esses 

documentos contemplam, na discussão de alimentação 
saudável, elementos relativos ao meio ambiente, 

cultura, comensalidade e práticas alimentares. 
Os guias, portanto, transitam entre a abordagem 

multidimensional e a abordagem sistêmica, ao 
mesclarem ideias presentes em ambas. Um documento 
técnico recente da Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura e Organização Mundial da 
Saúde 64 também reforça esta multidimensionalidade 

provocada pela agenda da sustentabilidade e, na 
perspectiva global, o processo de proposição de 

Diretrizes Voluntárias para Sistemas Alimentares e Nutrição 

65,70 confirmam esta mesma tendência promovida a 
partir da 2a Conferência Internacional de Nutrição 71. 
Impulsiona também ações de educação nutricional 

“crítica” e a concepção de educação alimentar e 
nutricional 57. 

O setor privado comercial se apropria de alguns 
elementos dessa perspectiva, ao considerar, por 

exemplo, que a epidemia de obesidade tem causas 
multifatoriais e que demanda considerar fatores 

culturais alimentares e o sedentarismo. Indica como 
ação pedagógica central uma reeducação de estilo de 
vida, sem problematizar os efeitos de seus produtos 

sobre esse cenário 23,43. 
Identificam-se nas políticas ações que estão em 

sintonia com essa perspectiva, tais como o resgate da 
diversidade de práticas culturais relacionadas com a 
alimentação, alimentos regionais, formas de preparo 
culturalmente situadas 6. Essa perspectiva também 

pauta políticas que pretendem mobilizar ações voltadas 
para a promoção da saúde e da alimentação adequada e 
saudável por meio de ações positivas de reconfiguração 

dos ambientes, territórios e cidades visando 
principalmente o estímulo de práticas saudáveis e a 

garantia para adoção dessas práticas, visando também 
transformar ambientes obesogênicos 13. 

Documentos internacionais dirigidos à prevenção 
da obesidade e das DCNT 11,12,49,53 reconhecem a 

necessidade de esforços multissetoriais para a melhoria 
da alimentação das populações e de ações voltadas aos 

indivíduos e aos contextos. 

(continua)
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CONSEA: Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; DCNT: doenças crônicas não transmissíveis; PNAN: Política Nacional de Alimentação 
e Nutrição. 
* A demarcação dessas perspectivas é apenas um esforço analítico de refinar a distinção entre as abordagens identificadas e organizar seus elementos 
constitutivos, visando problematizar a relação entre repertórios discursivos e políticas públicas. Os termos utilizados para nomeá-las – “tradicional 
culturalista”, “nutricional biologicista”, “nutricional biologicista e medicalizante”, “multidimensional” e “sistêmica” – destacam princípios centrais que as 
orientam e as distinguem. Portanto, o uso do termo “biologicista” indica que se trata de uma perspectiva fortemente orientada por princípios biológicos, 
ainda que outros aspectos sejam considerados e que haja sobreposições, mesclagens e diferentes combinações entre eles, que fogem aos dualismos 
clássicos entre macro dimensões (biológica x social, estrutural x individual, dentre outros).

Quadro 1 (continuação)

PERSPECTIVAS DE 
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL *

PRINCÍPIOS ORIENTADORES, CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DAS PERSPECTIVAS (ELEMENTOS) E IDEIAS

EXEMPLOS DE IDEIAS E ELEMENTOS DAS 
PERSPECTIVAS E DE TIPOS DE AÇÃO E INSTRUMENTOS 

DE POLÍTICAS POR ELAS IMPULSIONADOS 

Sistêmica: conceito de 
alimentação adequada 
e saudável (pauta-se em 
uma análise integrada das 
múltiplas dimensões da 
alimentação)

Princípios dos sistemas alimentares: fluxos que 
conectam a produção, comercialização e consumo 
de alimentos que levam a uma análise integrada 

desses processos. A forma como os alimentos são 
produzidos afeta, em uma via de mão dupla, as 

práticas de comercialização e consumo. Os sistemas se 
configuram a partir de mecanismos de coordenação e 

retroalimentação dos fluxos. 
Princípios de sustentabilidade social e ambiental. 

Segurança alimentar e nutricional, do ponto de vista 
analítico, pressupõe uma perspectiva interdisciplinar 
e, no âmbito da política, uma dinâmica intersetorial 

e socialmente participativa de formulação e 
implementação de ações 3. 

Princípio da adequação segundo o conceito de direito 
humano à alimentação saudável que pressupõe que uma 

alimentação “adequada” não se restringe a um pacote 
mínimo de nutrientes específicos e abarca condições 

sociais, econômicas, culturais, climáticas, tecnológicas, 
além da perspectiva da sustentabilidade. 

soberania alimentar.

Essa perspectiva impulsiona a concepção de educaçaõ 
alimentar e nutricional 57 em sintonia com o conceito 
de segurança alimentar e nutricional que é pautado 

nos elementos da abordagem sistêmica. Esses 
elementos também podem ser identificados no 

relatório final do Grupo de Trabalho do CONSEA 30 que 
apresenta uma definição de alimentação adequada 
e saudável e no “Manifesto Comida de Verdade” é o 
movimento de diálogo da sociedade civil organizado 

em torno da segurança alimentar e nutricional 
em direção à sociedade brasileira mais ampla. O 

manifesto traduz em imagens e situações cotidianas 
o significado da alimentaçaõ saudável e apresenta 

as medidas fundamentais para que ela seja acessível 
física e financeiramente para todas as pessoas. São 

apresentados os diferentes significados e dimensões da 
alimentaçaõ saudável, seus determinantes e a condição 
de ações articuladas, principalmente dirigidas a reduzir 

as desigualdades no Brasil, para que seja  
uma realidade 56. 

Essa perspectiva impulsiona ações de regulação dos 
sistemas alimentares em seu escopo amplo, incluindo 
regulação dos agrotóxicos, da publicidade alimentar 
e das práticas do setor privado comercial, visando 

à transição para sistemas justos, sustentáveis e 
saudáveis, ao considerar que a alimentação adequada e 
saudável deriva de sistemas alimentares socialmente e 
ambientalmente sustentáveis e os fortalece 28,32,36,55,58. 

A Política Nacional de Segurança Alimentar e  
Nutricional 28 e o Primeiro 72 e Segundo 55 Plano Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional preveem ações 
intersetoriais e o impulso à agricultura familiar e 

orgânica bem como à agroecologia, como caminhos para 
a transformação dos sistemas alimentares na direção 
da garantia de alimentação adequada e saudável e do 

direito humano à alimentação adequada. De igual modo, 
o Pacto Nacional para a Promoção da Alimentação 

Saudável 58 prevê a articulação e sinergia de um conjunto 
de ações que abrangem fortalecimento de sistemas 

alimentares sustentáveis, redução de nutrientes 
críticos em alimentos processados e ultraprocessados, 

regulação de ambientes alimentares e de estratégias de 
marketing e ações de educação alimentar e nutricional.
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desses temas era desarticulada e o conceito de “dupla carga de doenças” era pouco adotado 29. Segundo 
Paiva et al. 3 essa política dialoga com o conceito mais amplo de práticas alimentares e evoca o adjetivo 
“saudável” para qualificar também as noções de dieta e estilos de vida e de “alimentação nutricional-
mente balanceada e saudável”. Algumas ações propostas transcendem a perspectiva biológica, como 
o resgate de práticas alimentares e produtivas regionais, a motivação ao consumo local de alimentos 
de baixo custo e de elevado valor nutritivo 6 (Quadro 1 e Material Suplementar: http://cadernos.
ensp.fiocruz.br/static//arquivo/suppl-e00195520-portugues_1202.pdf). Além disso, avança ao se 
propor a “contribuir para a garantia da segurança alimentar e nutricional e do direito humano à alimentação  
adequada” 6 (p. 29), temas pouco abordados nacionalmente naquela conjuntura. No mesmo ano, 
a Organização das Nações Unidas (ONU) explicita o conceito de direito humano à alimentação 
adequada, pressupondo que uma alimentação “adequada” não se restringe a um pacote mínimo de 
nutrientes específicos e engloba condições sociais, econômicas, culturais, climáticas, tecnológicas 
e sustentabilidade. Posteriormente, o conceito de alimentação adequada e saudável elaborado pelo 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) 30, inscrito na matriz cogni-
tiva interdisciplinar e sistêmica da segurança alimentar e nutricional, consolida a confluência entre 
os termos adequada e saudável, com base na concepção de adequação segundo o direito humano à 
alimentação adequada 3.

A segurança alimentar e nutricional e o direito humano à alimentação adequada não se refletem 
plenamente na perspectiva de alimentação saudável da PNAN 1999, pois essa política enfatiza o 
aspecto nutricional desarticulado de uma matriz sistêmica. Ainda assim, amplia uma concepção 
restrita de alimentação saudável, que nasce com a ciência da nutrição, pautada no “reducionismo 
nutricional” 3 (Quadro 1).

Essa ampliação ganha novos contornos com a primeira edição do Guia Alimentar para a População 
Brasileira (Guia 2006) 29, que orienta políticas para além do setor saúde, reconhece que a promoção 
da alimentação saudável contempla os desafios da dupla carga de doenças e indica que a alimentação 
saudável deve basear-se em práticas alimentares com significado social, afetivo, cultural, ambiental-
mente sustentáveis, pois os alimentos não se resumem a veículos de nutrientes. Entretanto, em suas 
diretrizes – organizadas por grupos de alimentos conforme composição nutricional – bem como nas 
recomendações do número de porções diárias, segundo o valor energético, prevalece a dimensão bio-
lógica. O processamento de alimentos é apenas citado enquanto uma etapa na produção de alimentos. 
Os aspectos não biológicos da alimentação são valorizados – à frente dos debates à época – mas não 
se transformam em diretrizes concretas. A própria noção de direito humano à alimentação adequada 
é mencionada apenas em referência à PNAN 1999.

Já a PNAN 2011 explicita um conceito de alimentação adequada e saudável (Material Suplementar: 
http://cadernos.ensp.fiocruz.br/static//arquivo/suppl-e00195520-portugues_1202.pdf) que incor-
pora a dimensão da sustentabilidade ambiental, mas menciona que as práticas produtivas adequadas e 
sustentáveis são aquelas “com quantidades mínimas de contaminantes físicos, químicos e biológicos” 27 (p. 32). 
A Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) de 2006 31 também indica a “redução” no uso de 
agrotóxicos. Dessa forma, essas políticas preveem a utilização desses contaminantes desconsiderando 
o Guia 2006 29, que problematiza seu uso devido à toxicidade, e o documento do CONSEA 30, que 
considera que a alimentação adequada e saudável é livre de contaminantes físicos e químicos, e orga-
nismos geneticamente modificados. Apesar de os impactos dos agrotóxicos já serem problematizados 
pelo setor saúde nessa conjuntura, a articulação entre essa temática e a agenda da alimentação saudável 
não ganhou centralidade nesses documentos. A hipótese é que, no contexto institucional das áreas de 
nutrição e de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT – nacional e internacional), essa articulação 
ainda não foi incorporada de forma central, o que condiciona uma abordagem superficial sobre o tema 
nos documentos. Essa distinção de abordagens reitera os pressupostos desse estudo de que o discurso 
oficial expressa pactos possíveis em uma dada conjuntura, condicionado pela institucionalidade, que é 
heterogênea, mesmo no âmbito de uma mesma política setorial (no caso, a de saúde).

A segunda edição do guia alimentar (Guia 2014) 32 adota, no conceito de alimentação adequada 
e saudável, a referência de que as práticas produtivas devem ser adequadas e sustentáveis. Assim 
como o Guia 2006, afirma a importância de se transcender o aspecto nutricional da alimentação e 
avança nesse sentido. O Guia 2014 adota uma categorização de alimentos baseada na classificação  
NOVA 33,34, na qual os aspectos nutricionais dos alimentos e outros de seus atributos são examinados 
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à luz da extensão e do propósito de seu processamento. O documento foi valorizado internacional-
mente por indicar que o consumo de alimentos ultraprocessados deve ser evitado, considerando 
danos à saúde e riscos às culturas alimentares tradicionais, além de expressarem (e contribuírem para) 
um sistema alimentar insustentável do ponto de vista social, econômico e ambiental 35.

Com base na classificação NOVA 33,34 para que se tenha uma alimentação saudável deve-se evitar 
os ultraprocessados e fazer dos alimentos in natura ou minimamente processados a base da alimenta-
ção. O Guia 2014 orienta-se por essa abordagem e contempla aspectos referentes à cultura, à culinária, 
às práticas regionais, à diversidade, à comensalidade, à sustentabilidade, dentre outros.

Observa-se movimento semelhante no Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de Dois Anos 

36, de 2019, que atualizou o de 2002 37, que valorizava o equilíbrio nutricional dos alimentos e aspec-
tos relacionados ao desenvolvimento infantil. Alinhada ao Guia 2014, a nova edição fundamenta-se na 
classificação NOVA e adota a definição de alimentação adequada e saudável que incorpora a sustenta-
bilidade, considerando-a como elemento fortalecedor de sistemas alimentares sustentáveis 36, dialoga 
com a dimensão sociocultural da alimentação, amplia temas como culinária e compartilhamento de 
tarefas domésticas e indica desafios para a prática da alimentação adequada e saudável no cotidia-
no (Material Suplementar: http://cadernos.ensp.fiocruz.br/static//arquivo/suppl-e00195520-portu 
gues_1202.pdf).

Essa perspectiva de alimentação adequada e saudável e a classificação NOVA confrontam-se com 
as abordagens do setor privado comercial desenvolvidas como parte das ações políticas corporativas 
visando a influenciar políticas e a opinião pública de forma a favorecê-lo 38. Uma estratégia discursiva 
recorrente é a distorção do debate sobre alimentação e saúde pública 38, afastando a responsabilidade 
do setor privado comercial e de seus produtos sobre os impactos negativos na saúde, inconciliável 
com abordagens da alimentação enquanto bem público e direito humano à alimentação adequada 
39. O foco da argumentação é deslocado para a responsabilidade individual traduzida no uso de 
expressões como liberdade de escolha, direito à informação e “empoderamento do consumidor” 20, 
e para a inatividade física. As ações educativas são indicadas como “solução” 38,40,41. Seus repertórios 
narrativos sobre alimentação saudável movem-se por argumentos e ideias que visam a relativizar 
e a contrapor a concepção pautada nas políticas nacionais e em instrumentos como os novos guias 
alimentares, considerando os interesses conflitantes 32,36.

Alguns elementos do conceito de alimentação adequada e saudável são apropriados em estratégias 
de promoção comercial do setor privado comercial de forma menos conflituosa, de modo superficial e 
sem problematizar seus determinantes, como a cultura e a comensalidade. No caso da comensalidade, 
se refuta o argumento de que ultraprocessados sejam “destrutivos socialmente”, indicando a possibili-
dade de serem consumidos “como acompanhamento de refeições preparadas nos lares e restaurantes” 42 (p. 33).

O discurso de que não há alimentos bons ou ruins, reiterado há muito tempo pelo setor privado 
comercial 43,44, ganha centralidade quando o Guia 2014 e a classificação NOVA dão nome a um gru-
po de alimentos que devem ser evitados (ultraprocessados). Com a classificação NOVA o confronto 
torna-se explícito. Desde a fase de consulta pública do documento, associações empresariais, corpo-
rações e organizações por elas financiadas tentaram impedir que a expressão “ultraprocessados” fosse 
utilizada no texto e que fosse recomendado evitar seu consumo 45. Entre outros argumentos, aponta-
ram “equívoco em relação à abordagem escolhida” e a “adoção de classificação inexistente e sem respaldo cien-
tífico de produto pronto para o consumo e produto ultraprocessado dissociado do conceito de alimento; conteúdo 
ideológico e pouco prático, em descompasso com o estágio social e cultural da população brasileira” 45 (p. 160).

Outro exemplo de ações políticas corporativas, que visa a moldar ou influenciar o debate sobre 
alimentação e a ação do poder público 38,40 é o acordo entre o Ministério da Saúde e a Associação 
Brasileira da Indústria de Alimentos (ABIA) que coloca a alimentação saudável como apenas um 
dos aspectos da construção de um Plano Nacional de Vida Saudável, ao lado de atividade física e  
educação nutricional 46.

O discurso sobre alimentação saudável expressa uma dicotomia por parte das organizações que 
representam a indústria de ultraprocessados. De um lado, mantém-se a posição de que não há alimen-
tos bons ou ruins 20. De outro, publicidades e produtos passam a incorporar a ideia de clean label, numa 
perspectiva de fabricação de linhas de produtos sem aditivos artificiais e com poucos ingredientes, 
apropriando-se de um dos aspectos da NOVA e, inclusive, incorporando a expressão “alimentos mini-
mamente processados” como mote para a promoção de produtos 47. No âmbito da Agência Nacional 
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de Vigilância Sanitária (ANVISA), na discussão quanto à adoção de um sistema de rotulagem frontal 
que melhor informe o consumidor, o setor privado comercial posiciona-se claramente na primeira 
linha de argumentação, alegando que sinais de alerta causam “medo” e não são educativos 21.

A reação do setor privado comercial frente às ideias disseminadas nos documentos governamen-
tais indica os termos das disputas políticas e os interesses em conflito, e reitera o pressuposto analítico 
aqui adotado de que o discurso institui realidades e não está dissociado das práticas. A ideia de “ali-
mentos não saudáveis” 48 ou “pouco nutritivos” 11, presente em políticas de prevenção e controle das 
DCNT, fomenta reações do setor privado comercial que indicam disputas em torno do tema. A “ali-
mentação não saudável” caracteriza-se por parâmetros nutricionais (consumo excessivo de energia, 
sal, açúcares livres e gorduras saturadas e trans) e alimentares (baixo consumo de frutas e hortaliças) 
para os quais há evidências robustas de associação com desfechos negativos de saúde 11,12,48,49.

É clara a distinção entre “alimentos saudáveis” e “não saudáveis” no Modelo de Perfil Nutricional da 
Organização Pan-Americana da Saúde 14, que, com base na classificação NOVA, em diálogo com o Guia 
2014, estabelece o que considera como “nutrientes críticos” para orientar medidas regulatórias. O 
setor privado comercial não o reconhece como instrumento para orientar a rotulagem nutricional, 
considerando-o restritivo demais, pois a maioria dos produtos no mercado seriam classificados como 
“não saudáveis”, mesmo “sendo registrados e analisados pela autoridade competente” 50 (p. 2). Organizações 
de defesa do consumidor, grupos de pesquisa e governos como o do México 51,52 o adotam e apoiam, 
justamente por expressar os limites que podem ser considerados seguros para ultraprocessados. 
Outro ponto de tensão é a proposta de tributação para limitar o consumo de alimentos não saudáveis 
presente no documento. O setor privado comercial reage afirmando que “imposto não fabrica saúde” 
e que é preciso enfrentar a obesidade com medidas educativas e incentivo a práticas saudáveis 22.

Essa ótica focada nos alimentos convive com uma perspectiva ampliada de alimentação saudá-
vel, identificada, por exemplo, na estratégia global em alimentação, atividade física e saúde 11, que 
considera tanto a dimensão individual quanto contextual da alimentação, sua natureza multidimen-
sional, além das perspectivas geracionais e de gênero. Em consonância, as ações propostas ressaltam 
respostas multissetoriais e multiníveis que promovam desenvolvimento, produção local e sustenta-
bilidade. O documento assume a centralidade do Estado na promoção da equidade e a necessidade 
de prevenção de situações de conflito de interesses com o setor privado comercial, ainda que sinalize 
a importância de suas ações no controle da obesidade (Material Suplementar: http://cadernos.ensp.
fiocruz.br/static//arquivo/suppl-e00195520-portugues_1202.pdf).

Seguindo essa abordagem, o documento de prevenção da obesidade para crianças e adolescentes 

da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) 13 adota uma perspectiva de alimentação saudável 
que engloba o consumo diário de alguns grupos de alimentos (frutas, verduras, entre outros) e baixo 
consumo de carnes vermelhas e processadas. Indica que culinárias tradicionais podem contribuir para 
a promoção da alimentação saudável e que a disponibilidade e as acessibilidades física e financeira 
a alimentos compatíveis com tal alimentação requerem um sistema agrícola e alimentar “sólido e 
propício”. Propõe também medidas regulatórias, como políticas fiscais e de rotulagem de alimen-
tos, entre outras 13 (Material Suplementar: http://cadernos.ensp.fiocruz.br/static//arquivo/suppl- 
e00195520-portugues_1202.pdf).

O reconhecimento da relevância de ações inter e multissetoriais (incluindo medidas regulatórias) 
e a concepção de que as DCNT são condicionadas pela pobreza e desenvolvimento socioeconômico 
global estão presentes em outros documentos internacionais de políticas. Portanto, o enfoque da 
má alimentação como fator de risco para doenças convive com uma abordagem mais ampla sobre a 
alimentação 12,49,53. A própria Declaração Política da Reunião de Alto Nível sobre a Prevenção e Controle de 
Doenças Crônicas Não Trasnmissíveis 53 da ONU reconhece duas vertentes de ação: a redução de fatores 
de risco e a criação de ambientes promotores de saúde. Estes documentos também destacam o papel 
de liderança dos governos e valorizam a participação societária e do setor privado comercial no con-
trole das DCNT. Entretanto, a questão do conflito de interesses é enfatizada somente em relação à 
indústria do tabaco.

Em síntese, as perspectivas de alimentação saudável dessas políticas mesclam ideias centradas em 
maior ou menor grau em núcleos de sentido específicos: o nutricional e biológico, a alimentação como 
fator de risco associado à prevenção de DCNT e a perspectiva de promoção da saúde.
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No que se refere às ações de promoção de alimentação saudável, identificam-se diferentes ver-
tentes combinadas, inclusive, em uma mesma política, evidenciadas também no estudo de Henri-
ques et al. 54, abarcando medidas: regulatórias (tributação, rotulagem, regulação de propaganda); 
de reconfiguração de contextos socioambientais e institucionais (ex.: escolas, ambientes de traba-
lho); de educação, de comunicação e de mudanças comportamentais por meio da responsabilização  
individual (Quadro 1).

O conceito de alimentação adequada e saudável e a agenda de segurança alimentar e nutricional

O conceito de segurança alimentar e nutricional é sistêmico e pressupõe uma abordagem integra-
da dos processos de produção, comercialização e consumo de alimentos. Construído por diversos 
sujeitos coletivos, fortaleceu-se na experiência de interlocução societária/governamental promovida 
pelo CONSEA. O conceito de alimentação adequada e saudável, que abrange a adequação cultural, 
social, econômica e ambiental da alimentação, é fruto desse processo 3,30 e orientou as propostas do  
CONSEA dirigidas aos diferentes setores governamentais 55. Amparou demandas como o banimento 
dos agrotóxicos e do uso de sementes geneticamente modificadas e a elaboração das políticas nacio-
nais de agroecologia e de abastecimento alimentar, além de fundamentar o Manifesto pela Comida de 
Verdade 56, resultante da 5a Conferência Nacional de segurança alimentar e nutricional.

O conceito de comida de verdade (Material Suplementar: http://cadernos.ensp.fiocruz.br/static//
arquivo/suppl-e00195520-portugues_1202.pdf) passa a ser objeto de conflitos com o setor privado 
comercial, que o refuta ao indicar que não existe comida de verdade ou de mentira e que todo alimento 
processado representa de fato uma comida 42.

As interações entre PNAN e PNSAN contribuíram para a incidência do conceito de alimentação 
adequada e saudável nas políticas do setor saúde (Material Suplementar: http://cadernos.ensp.fiocruz.
br/static//arquivo/suppl-e00195520-portugues_1202.pdf). Nesse contexto, é publicado o Marco de 
Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas 57 (Marco), que define educação 
alimentar e nutricional como um processo contínuo, multidimensional, problematizador, dialógico e 
ativo e anuncia princípios e abordagens que serão expressos, dois anos depois, no Guia 2014. Recon-
figura e tensiona o conceito tradicional de educação nutricional, baseado na racionalidade nutricio-
nal e na perspectiva medicalizante que orienta parte dos repertórios discursivos sobre alimentação 
saudável (Quadro 1).

Outro exemplo de como este período entre 1999 e 2015 foi particularmente rico em iniciativas 
públicas mais complexas e abrangentes para promoção da alimentação saudável é a publicação do Pac-
to Nacional para Alimentação Saudável (PNPAS) 58. Concebido no âmbito da Câmara Interministerial 
de Segurança Alimentar e Nutricional dialoga com as perspectivas de direito humano à alimentação 
adequada, da alimentação como prática sociocultural, da má alimentação como fator de risco para 
doenças; da sustentabilidade e da saudabilidade dos alimentos segundo o grau de processamento.

Dessa forma, o conceito de alimentação adequada e saudável articula-se a políticas que contem-
plam o apoio à agricultura familiar e orgânica, à agroecologia, à soberania alimentar e ao alimento 
produzido localmente 1. Remete a outra abordagem de “fatores de risco”, associada às ameaças à 
sustentabilidade ambiental, social, econômica e cultural dos sistemas alimentares. Conecta-se com 
uma noção de sistemas alimentares socialmente justos, que contribuam para a saúde humana e para 
diferentes dimensões de sustentabilidade 2. Nesse contexto, emergem propostas de redução do con-
sumo de carne e gorduras de origem animal como forma de garantir, de maneira sinérgica, saúde e 
sustentabilidade 59.

Sistemas alimentares configuram-se pela articulação entre todos os elementos e atividades rela-
cionados à produção, processamento, distribuição, preparação e consumo de alimentos, seus resulta-
dos e efeitos. Os sistemas agroindustriais predominantes geram problemas ambientais, sociais, cul-
turais e de saúde e concentram poder 16,59. As narrativas que adquirem maior ou menor visibilidade 
nas propostas de políticas públicas que afetam esses sistemas são também expressão das iniquidades, 
considerando-se as assimetrias de poder e os interesses conflitantes 15,60.

Essas assimetrias se acentuam no curso de um processo denominado “desmaterialização do 
alimento” que afasta o poder decisório para longe dos sistemas de produção física, em favor de 
agentes financeiros, aumenta a distância entre produtores e consumidores, a desapropriação de 
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terras e de outros recursos, e enfraquece os espaços públicos locais, nacionais e globais como  
tomadores de decisão 61.

A questão da sustentabilidade é objeto de disputas com o setor privado comercial, que se apropria 
e distorce ideias, como expressa a campanha “Agro: A Indústria-Riqueza do Brasil”, um marco na 
disputa de narrativas sobre alimentação saudável que divulga conteúdo patrocinado por corpora-
ções, sem deixar isso claro ao espectador 62. Visa consolidar a marca “Agro”, neutralizando conflitos 
entre interesses antagônicos, ao apontar uma suposta convergência entre concepções e práticas dos 
diferentes sistemas agrícolas (global, orgânico e agroecológico). Intenciona demonstrar a onipresença 
do agronegócio, contrapondo-se aos problemas da cadeia produtiva relativos ao trabalho escravo, 
desmatamento, uso de agrotóxicos e DCNT.

Esse simulacro do agronegócio como noção totalizante da agricultura é o resultado de uma traje-
tória de três décadas, na qual o núcleo de agentes políticos da agricultura patronal (a parte) toma para 
si o amplo perímetro de funções contidas na noção de agronegócio (o todo). Os desdobramentos polí-
ticos se refletem na extinção de estruturas de articulação de políticas voltadas à agricultura familiar e 
no discurso que enfatiza não haver separação entre pequenos e grandes produtores 63.

Por fim, cabe registrar que, apesar de o conceito de alimentação saudável adotado no guia alimen-
tar prever a dimensão da sustentabilidade, atualmente o governo brasileiro vem se opondo à adoção 
do conceito de alimentação saudável e sustentável, apresentado em documento técnico da Organiza-
ção para Agricultura e Alimentação das Nações Unidas/Organização Mundial da Saúde 64, e que foi 
adotado na negociação das Diretrizes Voluntárias de Sistemas Alimentares e Nutrição 65 (Material Suple-
mentar: http://cadernos.ensp.fiocruz.br/static//arquivo/suppl-e00195520-portugues_1202.pdf).

Discussão

O debate conceitual sobre alimentação saudável, por vezes considerado “abstrato”, é fundamental para 
a compreensão de conflitos políticos no âmbito da saúde e da nutrição 4, e a análise sinalizou tensões 
e conflitos entre as ideias que contribuem para que determinadas propostas disputem espaço na 
agenda governamental. Distintas perspectivas de alimentação saudável emergem por meio de movi-
mentos de reconfiguração de ideias – abordagens que se mesclam e convivem compondo um espectro 
mais ou menos multidimensional da alimentação. Algumas instituem-se em contraposição a outras, 
gerando tensões, disputas e conflitos entre ideias que podem ser inconciliáveis por impulsionarem  
ações antagônicas.

No que se refere às perspectivas de alimentação saudável, o conjunto de políticas do setor saúde 
indica um movimento de reconfiguração de ideias desenvolvidas no contexto de emergência da 
ciência da nutrição, quando a alimentação saudável referia-se ao perfil de consumo alimentar capaz 
de garantir todos os nutrientes necessários ao crescimento e à manutenção das funções biológi-
cas do organismo e/ou de prevenir doenças nutricionais 3,4. Essa perspectiva, aqui denominada de 
nutricional (centrada no nutriente) e biologicista (centrada no corpo biológico), fundamenta-se na 
lógica de atendimento a recomendações e requerimentos nutricionais padronizados. Tal abordagem 
subsidia ações de prevenção a doenças ocasionadas pela carência de nutrientes específicos 3 e pode 
ser medicalizante por tratar a alimentação, antes não considerada como problema médico, sob o  
prisma da medicina 66,67.

No entanto, o progressivo processo de medicalização da alimentação e o advento das DCNT 
contribuíram para uma perspectiva de alimentação saudável aqui denominada de biomédica e medi-
calizante que, além de nutricional e biologicista, é focada na prevenção de doenças com base na lógica 
de fator de risco. A alimentação e alguns alimentos e nutrientes passam a ser considerados como fator 
de risco (ou proteção) para DCNTs, uma ideia que não pautava a agenda pública até então. A noção de 
risco alimentar já existia na pré-modernidade, mas estava associada à contaminação física e à escassez 
de alimentos. Esse contexto era marcado por uma perspectiva culturalista de alimentação saudável, 
definida com base na cultura e na territorialidade, quando as intervenções alimentares para tratar 
doenças baseavam-se no conhecimento do poder terapêutico dos alimentos, não referenciado aos 
seus princípios ativos ou às suas qualidades funcionais, mas a outras racionalidades 1.
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A medicalização é também um campo de disputas de sentidos. Por um lado, pode fortalecer o 
poder médico, se entrelaçar aos modos de governar e reduzir questões multidimensionais, como 
a alimentação, ao prisma de uma ciência com racionalidade específica: a da medicina tradicional  
ocidental 1. Por outro lado, pode produzir novas “verdades” e técnicas visando a atender distintas 
necessidades humanas e possibilidades de ação na sociedade 67.

A consolidação da Nutrição como ciência e profissão paramédica articulou-se à descoberta de 
nutrientes e calorias e à definição de necessidades nutricionais humanas padronizadas. Essa lógica de 
racionalização com base no valor nutricional dos alimentos e/ou na medicalização da alimentação 68 
pode ser identificada em distintas ideias que compõem os repertórios discursivos sobre alimentação 
saudável, tais como: (1) a associação de determinados alimentos e nutrientes com o risco ou a pre-
venção de doenças; (2) a associação do saudável com alimentos com baixo teor de calorias, gorduras e 
outros nutrientes; (3) o saudável relacionado inicialmente aos suplementos/complementos alimenta-
res à base de micronutrientes e/ou fibras e, progressivamente, ao consumo de alimentos “funcionais”, 
os “superalimentos”, e à fortificação de alimentos.

Essa configuração expressa, além da medicalização, uma farmacologização da alimentação, ou 
seja, a utilização de medicamentos sem função terapêutica específica para atingir uma certa “super-
normalidade” 66. Favorece o consumo de produtos farmacêuticos ou de sementes “fortificadas” e 
alimentos “enriquecidos” em consonância com os interesses do setor 1. Assim, os sistemas alimentares 
incorporaram progressivamente tecnologias e mecanismos industriais para processar sementes e 
alimentos visando a alterar sua composição nutricional, aumentar sua produtividade e sua durabili- 
dade 59,69. Nesse sentido, a PNAN 1999 avança ao valorizar o monitoramento do processo de indus-
trialização e comercialização de produtos farmacêuticos e dietéticos, uma ação que não é enfatizada 
pela PNAN 2013, apesar da intensiva farmacologização da alimentação.

As ideias sobre alimentação saudável relacionadas com a funcionalidade dos alimentos e com os 
discursos sobre autocuidado, com a exacerbação das preocupações em relação à saúde, o culto ao 
corpo e à estética, têm impulsionado tanto as franquias relacionadas à “vida saudável” quanto o con-
sumo de alimentos básicos, orgânicos. A perspectiva de prevenir ou tratar a doença dá lugar a práticas 
voltadas para sentir-se bem, disposto(a) e “feliz”, também a partir de uma normatização científica e de 
um ideal de alimentação saudável 4.

A alusão aos princípios de “saúde” legitima o consumo de determinados alimentos e produtos e 
impulsiona nichos de mercado e políticas específicas. Em paralelo, outros princípios, valores e ideias 
não circunscritos às matrizes cognitivas da saúde, ganharam força crescente nos repertórios sobre ali-
mentação saudável: a sustentabilidade ambiental, a equidade e a justiça social, as tradições familiares, 
a cultura de povos tradicionais, os produtos locais.

Algumas inflexões e tensões contribuíram para a reconfiguração dessa perspectiva biologicista, 
nutricional e/ou medicalizante de alimentação saudável, que persiste até hoje e se fortalece com 
novas roupagens. Uma inflexão se estabelece a partir das ideias associadas à concepção de “práticas 
alimentares”, abrangendo nutrientes, alimentos, refeição, compra, consumo e preparo nas dimensões 
biopsicossociais, considerada aqui como perspectiva multidimensional de alimentação saudável, 
identificada em algumas políticas do setor saúde. A grande inflexão foi provocada pelo conceito de 
alimentação adequada e saudável originário do debate sobre sistemas alimentares, sustentabilidade, 
segurança alimentar e nutricional, direito humano à alimentação adequada e a noção de comida de 
verdade, considerada aqui como uma perspectiva sistêmica de alimentação saudável, que abarca 
elementos da perspectiva multidimensional, mas os compreende de forma interdisciplinar. Essa 
concepção é condicionada por uma institucionalidade intersetorial e socialmente participativa, e a 
autoria dos documentos mescla segmentos societários e governamentais. O conceito de alimentação 
adequada e saudável tensiona a própria discussão sobre fator de risco, abarcando tanto os riscos bio-
lógico/sanitário e nutricional quanto os socioambientais e redefine o próprio termo “adequada”, para 
além de um pacote mínimo de nutrientes específicos.

As ideias integrantes desses distintos repertórios podem reforçar propostas específicas de ação: 
(1) a perspectiva nutricional biologicista impulsiona mudanças no consumo individual com foco nos 
nutrientes e na composição de alimentos; (2) a perspectiva nutricional biologicista e medicalizante 
impulsiona o controle de fatores de risco em uma ótica individual e/ou coletiva; (3) a perspectiva 
multidimensional impulsiona ações sobre os múltiplos condicionantes das práticas alimentares e 
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sobre modos/condições de vida e ambientes institucionais; (5) a perspectiva sistêmica impulsiona 
articulações intersetoriais e impactos sobre a sustentabilidade ambiental, social, econômica, cultural, 
transições justas e agroecológicas.

Uma distinção entre a abordagem multidimensional e a sistêmica de alimentação saudável é que 
esta se pauta em uma análise integrada das múltiplas dimensões da alimentação saudável, fortale-
cendo políticas intersetoriais. Ainda assim, a perspectiva multidimensional da alimentação saudável 
se reconfigura nas políticas de saúde, incorporando progressivamente as reflexões sobre sistemas 
alimentares, direito humano à alimentação adequada, segurança alimentar e nutricional e interseto-
rialidade. Em uma via de mão dupla, a institucionalidade intersetorial e participativa da segurança 
alimentar e nutricional favoreceu esse movimento. A abordagem sistêmica de alimentação saudável 
expressa as múltiplas óticas e interesses dos atores, especialmente societários, que inscrevem sua ação 
política nas matrizes cognitivas e nos sistemas de interpretação da segurança alimentar e nutricional 
e aponta para uma unidade entre “sistemas alimentares e nutrição”. Esse processo exemplifica como 
as ideias são condicionadas pela institucionalidade e simultaneamente instituem os seus contornos, 
articulando-se aos interesses e ao contexto institucional, afetando-se mutuamente.

Em relação ao setor privado comercial, observa-se uma apropriação fragmentada de ideias pre-
sentes em diferentes perspectivas de alimentação saudável ao restringirem seus repertórios discur-
sivos a condicionantes específicos da alimentação saudável, como a responsabilização individual, 
impulsionada por “ações educativas”, e neutralizar conflitos, sugerindo que não há distinções entre 
suas práticas e produtos, quando comparadas a outros segmentos de produtores que de fato operam 
sob princípios e lógicas totalmente distintos e até antagônicos (como o segmento da agroecologia) 
20,23,62. Assim, visa a despolitizar o debate apropriando-se de alguns princípios de alimentação saudá-
vel sem abordá-los de forma integrada. A apropriação parcial de questões relacionadas à sustentabili-
dade do sistema alimentar, sem considerar os demais princípios da segurança alimentar e nutricional 
e do direito humano à alimentação adequada, pode levar a pseudo-soluções como ultraprocessados 
de base “orgânica”, produzidos por práticas intensivas e de monocultura.

Em outros casos, as disputas são ainda mais visíveis, como na estratégia do setor privado comercial 
de negar a ideia de que existam “alimentos saudáveis” e “não saudáveis”, ou de negar e desqualificar a 
classificação NOVA, especialmente o conceito de ultraprocessados, além da negação do termo comida 
de verdade, argumentando que todos os alimentos seriam de verdade e que não existiria comida de 
mentira. Outras tensões com o setor privado comercial emergem no âmbito da perspectiva nutri-
cional biologicista e medicalizante devido à associação entre nutrientes/composição nutricional dos 
alimentos – inclusive os ultraprocessados – com DCNT. Paradoxalmente, essa mesma perspectiva 
favorece a farmacologização e impulsiona mercados estratégicos para esse setor, como mencionado. 
Além disso, o setor privado comercial se apropria de elementos que associam o saudável aos atributos 
nutricionais, visando adicionar nutrientes aos ultraprocessados ou fazer acordos voluntários para 
reduzi-los (como o sódio) o que, contraditoriamente, pressupõe que sua formulação original o carac-
terize como um “alimento não saudável”.

As disputas em torno dessas diferentes narrativas e das ações públicas afetam as decisões gover-
namentais por meio dos espaços institucionais formais que viabilizam a participação societária e do 
setor privado comercial (em muitos casos, sem considerar os conflitos de interesses) e por processos 
que ocorrem nos bastidores da política. Os modos de organização estatal (formais e informais) podem, 
eventualmente, favorecer a articulação entre interesses convergentes dos segmentos público, privado 
e/ou societário. Em uma via de mão dupla, os atores podem compor redes de políticas que atravessam 
as diferentes instituições e impulsionam alianças que irão afetar os rumos do processo decisório em 
direções distintas, dependendo dos recursos de poder dos envolvidos.
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Conclusões

As principais disputas identificadas instituem-se em torno das ideias sobre: a existência de “alimentos 
não saudáveis”; atribuições, limites e formas de ação do Estado – o que deve ser regulado e como; a 
alimentação como uma questão da esfera individual ou de caráter público; os sentidos da sustentabi-
lidade, da comensalidade, da cultura e da própria comida. Os posicionamentos adotados nas políticas 
em relação aos agrotóxicos, à fortificação de alimentos e à suplementação – incluindo a regulação 
dessas práticas – também sinalizam elementos-chave dessas disputas.

No âmbito da ação política, a fragmentação, a relativização e a distorção de significados são estra-
tégias adotadas pelo setor privado comercial que, particularmente, reforçam a polarização entre ações 
individuais e intervenções ambientais, e disseminam uma concepção restrita de educação nutricional. 
Seu repertório discursivo e ações políticas corporativas se alinham aos interesses comerciais e se 
adequam aos diferentes nichos de mercado (inclusive dos segmentos preocupados com a alimentação 
saudável), visando consolidar ideias sobre alimentação saudável que possam ser atendidas por meio de 
seus produtos. A sociedade civil incide politicamente pressionando os governos a instituírem, em suas 
políticas, concepções e princípios que afetam diretamente os parâmetros das disputas, como alimen-
tação adequada e saudável, direito humano à alimentação adequada e segurança alimentar e nutricio-
nal. Os recursos públicos são disputados pelos diferentes segmentos societários, governamentais e do 
setor privado comercial (que são heterogêneos) e o grau de permeabilidade dos governos às pressões 
dos atores (internos ou externos) depende do seu perfil e dos tipos de interesses que pretendem impul-
sionar. A institucionalidade estatal pode contribuir para perfis de políticas mais ou menos híbridos 
ou plurais (que tentam atender a distintos interesses) ao favorecer, em maior ou menor grau, a par-
ticipação social ou a intersetorialidade. Portanto, discursos e institucionalidades são heterogêneos.

Os diferentes segmentos de atores complexificam suas estratégias visando incorporar, de distintas 
formas, as ideias que integram a perspectiva sistêmica de alimentação saudável, em sintonia com seus 
interesses. Os termos dos discursos podem ser utilizados de modo a fomentar ideias esvaziadas do 
sentido circunscrito à ação política que o impulsionou.

A obsessão com os “riscos”, com a saúde ou com o “saudável”, restrito à perspectiva biológica, 
impulsiona soluções medicalizantes. As ideias que relativizam os diferentes tipos de riscos, enquanto 
parte das ações políticas corporativas, podem estimular o consumo de ultraprocessados e enfraquecer 
estratégias regulatórias.

Essa forma fragmentada de lidar com a alimentação gera pseudo-soluções. Portanto, cabe con-
solidar perspectivas de alimentação saudável que evitem tratar de forma dicotômica e parcial as 
diferentes dimensões da alimentação. A perspectiva sistêmica indica caminhos nessa direção por pau-
tar-se em conhecimento interdisciplinar, na articulação de diferentes tipos de saberes, em políticas e 
institucionalidade intersetoriais. Essa ótica complexifica as decisões públicas e demanda o redesenho 
de políticas em sintonia com uma lógica de planejamento integrado.

No âmbito da promoção da alimentação saudável destacam-se os desafios de efetivar ações regula-
tórias, políticas que afetem condições de vida e ambientes e construir práticas educativas e de cuidado 
em saúde na ótica da educação alimentar e nutricional. Essas atribuições do Estado são intransferíveis 
e afetam as condições desiguais das “escolhas” alimentares e do cuidado. As disputas de ideias evi-
denciam tensões entre as responsabilidades públicas e privadas e demandam o desenvolvimento de 
habilidades, capacidade crítica e autonomia de pessoas e coletividades, como reitera o Marco. Esses 
temas também suscitam disputas, pois a autonomia no cuidado pode ser concebida como um princí-
pio positivo ou como delegação de responsabilidades para o indivíduo, e, neste caso, pode implicar a 
fragilização de políticas e comprometer as atribuições públicas do Estado.

Compreender como o processo de disputa de ideias impulsiona a ação dos diferentes atores 
é fundamental para uma incidência consequente sobre a formulação de políticas. A desnatura- 
lização e a visibilização desse tema contribuem para identificar e justificar prioridades para a  
agenda governamental.
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Abstract

Actions in the promotion of healthy eating are 
strategic for reversing nutritional problems. This 
article analyzes the disputes over ideas in discur-
sive repertoires on healthy eating in Brazil’s na-
tional policies and international, government, civil 
society, and private commercial sector documents 
in the last 20 years. Based on the document analy-
sis method in dialogue with the academic litera-
ture, the following perspectives on healthy eating 
were identified: traditional culturalist; medica-
lizing biological/nutritional; multidimensional; 
and systemic. The disputes are established between 
ideas in the following areas: the existence of “un-
healthy foods”; the attributions, limits, and forms 
of State intervention; eating as an individual or 
public matter; and the meanings of sustainability, 
commensality, culture, and food. Policy positions 
on pesticides, food fortification, and supplemen-
tation are key elements in these disputes. In the 
policy sphere, the private commercial sector adopts 
strategies of fragmentation, downplaying, and 
distortion of meanings that reinforce polarization 
between individual actions (lifestyles, freedom of 
choice) and environmental interventions, there-
by disseminating a narrow approach to food and 
nutrition education. Civil society pressures gover-
nments to establish concepts and principles in po-
licies that directly affect the disputes’ parameters. 
The latter act with greater or lesser permeability to 
pressures from internal or external stakeholders, 
depending on their composition and the institutio-
nal spaces for dialogue with society.

Nutrition Policy; Food Security; Professional 
Corporations; Conflict of Interests

Resumen

Las acciones de promoción de la alimentación sa-
ludable son estratégicas para la reversión de los 
problemas nutricionales. Este artículo analiza las 
disputas en torno a las ideas presentes en reper-
torios discursivos sobre alimentación saludable en 
políticas nacionales, documentos internacionales, 
societarios y del sector privado comercial, en los 
últimos 20 años. En base al método de análisis do-
cumental, en diálogo con la literatura académica, 
se identificaron las siguientes perspectivas de ali-
mentación saludable: tradicional-cultural; nutri-
cional-biologicista-medicalizante; multidimensio-
nal y sistémica. Las disputas se instituyen en torno 
a las ideas sobre: la existencia de “alimentos no 
saludables”; las atribuciones, límites y formas de 
intervención del Estado; la alimentación como una 
cuestión de la esfera individual o de carácter pú-
blico; los significados de la sostenibilidad, comen-
salidad, cultura y comida. Las posturas adoptadas 
en las políticas, relacionadas con los pesticidas, 
fortificación de alimentos y suplementación, son 
elementos-clave de esas disputas. En el ámbito de 
la acción política, la fragmentación, relativización 
y distorsión de significados son estrategias adopta-
das por el sector privado comercial, que refuerzan 
la polarización entre acciones individuales (estilos 
de vida, libertad de elección) e intervenciones am-
bientales, y diseminan una concepción restringida 
de educación alimentaria y nutricional. La socie-
dad civil incide políticamente, presionando a los 
gobiernos a que instituyan en sus políticas con-
cepciones y principios que afectan directamente los 
parámetros de las disputas. Estos, a su vez, actúan 
de forma más o menos permeable a las presiones 
de los actores (internos o externos) dependiendo de 
su composición y de los espacios institucionales de 
interlocución con la sociedad.

Política Nutricional; Seguridad Alimentaria; 
Corporaciones Profesionales; Conflicto de 
Intereses
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